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Relatório da Administração
São Paulo, 25 de março de 2026. Apresentação: Submetemos à apreciação de 
V.Sas. as demonstrações financeiras da UBS Brasil Administradora de Valores 
Mobiliários Ltda. (Companhia), elaboradas na forma das disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações e de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 
Atuação: A Companhia presta serviços de gestão de patrimônio a clientes 
de alta renda e seus veículos de investimento. Para tanto, a Companhia é 
administradora de carteiras de valores mobiliários autorizada pela Comissão de 
Valores Mobiliários a atuar sob a categoria “gestor de recursos”, nos termos da 
Instrução CVM nº 21/21. Evolução dos negócios: A Companhia apresentou um 
prejuízo de R$ 181.943 no exercício de 2025, comparado a um prejuízo de R$ 

242.974 de 2024. Seus negócios estão sendo conduzidos conforme estratégias 
de GWM - Global Wealth Management, dentro dos projetos de integração do 
grupo UBS no Brasil. Como parte do processo de integração dos negócios do 
Conglomerado UBS Brasil, a Companhia realizará a incorporação da Credit 
Suisse Hedging-Griffo Wealth Management S.A. durante o exercício de 2026. 
Continuidade de Negócio: Não temos o conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significantes sobre nossa capacidade de 
continuar operando. Diversidade, Equidade e Inclusão: O Grupo UBS tem o 
compromisso de ser um ambiente de trabalho diverso e inclusivo, baseado na 
meritocracia, e busca construir uma cultura de pertencimento, na qual todos 
os colaboradores sejam reconhecidos e valorizados, e onde todos possam 
ter sucesso e prosperar. Acreditamos que equipes diversas e inclusivas 
impulsionam a inovação, aprimoram a tomada de decisões e compreendem 

melhor a diversidade das necessidades e interesses de nossos clientes. 
Remuneramos com base no desempenho e levamos a equidade salarial muito 
a sério. Em todas as nossas localidades, aplicamos os mesmos padrões de 
remuneração justa, reforçados por revisões anuais de nossa abordagem e 
de nossas políticas, em conformidade com metodologias consolidadas de 
igualdade salarial. As análises de equidade salarial com foco em gênero estão 
incorporadas aos nossos processos de remuneração. Caso sejam identificadas 
quaisquer diferenças não explicadas por fatores de negócio ou por fatores 
específicos e adequados a cada colaborador, como função, responsabilidade, 
experiência, desempenho ou localidade, analisamos as causas-raiz e adotamos 
as medidas necessárias. Nossa abordagem mais ampla para uma remuneração 
justa também inclui verificações para garantir que todos os colaboradores 
recebam, no mínimo, o salário digno mais recentemente publicado. A 

transparência é a base por meio da qual capacitamos os líderes a apoiar um 
ambiente de trabalho diverso e inclusivo, sendo todos responsabilizados por 
isso. Utilizamos diversos canais de comunicação e metas dos gestores de 
linha para promover a conscientização, além do monitoramento de dados com 
características relevantes, incluindo painéis gerenciais e ferramentas de apoio, 
para dar suporte a toda a nossa força de trabalho. Para saber mais sobre o 
compromisso da UBS com um ambiente de trabalho inclusivo, visite nossa 
página na internet. Agradecimentos: Agradecemos aos nossos clientes, 
parceiros e colaboradores pelo sucesso alcançado no exercício.  

A Administração.
Aline de Menezes Santos 
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Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Ativo Notas 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 180.859 987 
Instrumentos financeiros 5 - 37.103 
Rendas a receber 6 46.896 43.379 
Impostos a compensar 7 14.595 1.106 
Outros ativos 8 53.438 5.220 
Não circulante
Depósitos judiciais 13 56 54 
Impostos a compensar 7 198 1.916 
Outros ativos 8 - 3
Imobilizado de uso 9 6.882 3.937 
Intangível 10 56.633 122.624
Total do Ativo 359.557 216.329

Passivo Notas 2025 2024
Circulante
Empréstimo a pagar no país 11 136.608 -
Obrigações por aquisição de bens e 
direitos 5 - 20.887

Outros passivos 12 210.314 173.673
Não circulante
Provisões 13 1.260 934
Patrimônio Líquido 11.375 20.835
Capital Social 16 1.572.174 1.396.037
Ajuste de avaliação patrimonial 15 (2.972) (6)
Prejuízos acumulados (1.557.827) (1.375.196)
Total do Passivo 359.557 216.329

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  
(Em milhares de reais, exceto prejuízo líquido por quota)

Notas 2025 2024
Receitas bruta de prestação de 
serviços 18 152.849 113.000

Impostos e contribuições sobre serviços 19 (16.618) (10.905)
Receitas líquidas de serviços 136.231 102.095
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais
Pessoal e encargos 20 (277.565) (181.169)
Processamento de dados (3.272) (3.623)
Serviços do sistema financeiro (65) (58)
Serviços técnicos especializados (3.381) (2.878)
Amortização e baixa de intangível 
identificável 10 (65.991) (82.744)

Depreciação e amortização 9 (1.521) (1.300)
Tributárias (4.171) (1.255)
Reembolso de despesas com 
intragrupo - Intercompany 17 46.631 (67.974)

Diversas (7.367) (8.163)
Outras receitas/(despesas) 21 919 (1.464)
Despesas de provisões 13 (326) (54)
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro (179.878) (248.587)

Resultado financeiro 14.543 5.613
Resultado com empréstimos de ligadas (16.608) -
Resultado antes dos tributos e 
participações (181.943) (242.974)

Prejuízo dos exercícios (181.943) (242.974)
Quantidade de quotas em 
circulação - básica 16 1.572.174.039 1.396.037.371

Prejuízo básico e diluído por quota (0,12) (0,17)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  

(Em milhares de reais)

2025 2024
Prejuízo dos exercícios (181.943) (242.974)
Itens que não serão reclassificados para o 
resultado
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes 9 (11)
Efeito tributário sobre os ativos financeiros (3) 4
Ajuste de avaliação atuarial 15 (2.972) -
Total do resultado abrangente dos exercícios (184.909) (242.981)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  (Em milhares de reais)

Nota
Capital  
Social

Ajuste de  
avaliação patrimonial

Prejuízos  
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.323.550 1 (1.132.223) 191.328
Aumento de capital 16 72.488 - - 72.488
Ajuste de avaliação patrimonial de ativos financeiros ao valor justo, líquidos de tributos - (7) - (7)
Prejuízo do exercício - - (242.974) (242.974)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.396.038 (6) (1.375.197) 20.835
Efeitos da incorporação da entidade CSCIL 16 176.136 - (687) 175.449
Ajustes de avaliação patrimonial
Ajuste de avaliação atuarial 15 - (2.972) - (2.972)
Ajuste de avaliação patrimonial de ativos financeiros ao valor justo, líquidos de tributos - 6 - 6
Prejuízo do exercício - - (181.943) (181.943)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.572.174 (2.972) (1.557.827) 11.375

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  

(Em milhares de reais)

Notas 2025 2024
Atividades operacionais
Prejuízo dos exercícios (181.943) (242.974)
Ajustes que não afetam o caixa
Atualização de provisões 13 326 54
Redução ao valor recuperável de ativos 
intangíveis 10 58.327 -

Amortização - Intangível identificável 10 7.664 7.664
Depreciações 9 1.521 1.300
Perda (ganho) cambial não realizado (4.128) 3.067
Prejuízo ajustado nos exercícios (118.233) (230.889)
Variações em ativos e passivos
Instrumentos financeiros 37.109 63.612
Rendas a receber (3.517) 1.474
Outros ativos (48.188) (3.616)
Impostos a compensar (1.587) 2.772
Depósitos judiciais (2) (2)
Outros passivos 203.036 37.543
Obrigações por aquisição de bens e direitos (20.887) (18.192)
Caixa líquido proveniente nas atividades 
operacionais 47.730 (147.298)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível 9 (4.466) 74.432
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (4.466) 74.432

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos a pagar no país 136.608 -
Aumento de Capital 16 - 72.488
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento 136.608 72.488

Aumento/(Diminuição) de caixa e 
equivalentes de caixa 179.872 (378)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 987 1.365

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 4 180.859 987

Aumento/(Diminuição) de caixa e 
equivalentes de caixa 179.872 (378)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A UBS Brasil Administradora de Valores Mobiliários 
Ltda. (Companhia) é uma sociedade limitada, com sede em São Paulo - SP, na 
Rua Leopoldo Couto Magalhães Junior , Itaim Bibi, CEP 04542-000 e possui 
como objetivo social a administração de carteiras de valores mobiliários, a 
prestação de serviços de consultoria econômica e financeira, representação 
de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, em seu nome ou em nome 
de terceiros, a prestação de serviços de consultoria de negócios no Brasil 
para avaliação e criação de parcerias estratégicas, avaliação de investimento 
em valores mobiliários, incluindo a elaboração de recomendações, relatórios 
de acompanhamento e estudos para divulgação ao público, que auxiliem 
no processo de tomada de decisão de investimento, participação em 
outras sociedades, como sócia, quotista ou acionista, seja no Brasil e/ou 
no exterior, atividade de consultoria de valores mobiliários e realização de 
quaisquer outras atividades necessárias e relacionadas com a administração 
de carteiras de valores mobiliários. A Companhia foi constituída pelo UBS 
AG (Suíça) no Brasil com o intuito de implementar o negócio de Wealth 
Management (gestão de grandes fortunas) no país, tendo como estratégia 
o desenvolvimento orgânico das atividades em conjunto com a exploração 
eventual de oportunidades de crescimento via aquisições. Em 02 de agosto de 
2017 a Companhia adquiriu controle da Consenso Participações, detentora do 
maior “family office” independente do país. A operação foi concretizada, com 
a aquisição de 185.271.795 ações, que representava 60% do capital social da 
investida e instrumento para aquisição futura da participação remanescente 
(opções de compra e venda). Em 06 de novembro de 2020 a opção foi exercida 
e a Companhia passou a deter 100% do investimento. Em 30 de junho de 2025 
através da 72ª alteração e consolidação contratual, foi aprovada a incorporação 
da entidade Credit Suisse Consultoria de Investimentos LTDA (“CSCIL”), 
com base no Laudo de Avaliação. Como consequência da incorporação foi 
aprovado o aumento de capital social de R$ 176.136, correspondente ao 
valor do patrimônio líquido da CSCIL absorvido pela Companhia. Em 05 de 
dezembro de 2025 o Banco Central do Brasil concedeu autorização para que 
a instituição Banco de Investimentos UBS (Brasil) S.A. participe no capital 
da UBS Brasil Administradora de Valores Mobiliários Ltda., em percentual 
de até 100%. De acordo com 73ª alteração contratual realizada em 17 de 
dezembro de 2025, a única sócia UBS AG, cede e transfere, a totalidade das 
1.572.174.039 quotas de sua titularidade, para Banco de Investimentos UBS 
(Brasil) S.A, nos termos e condições acordados em instrumento apartado 
entre as partes.  A Companhia passa a ser integrante do Conglomerado UBS 
Brasil, cujo controlador é o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A., 
e suas operações são conduzidas dentro deste contexto.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: a) Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas a partir de 
diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações e estão 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). O resultado 
e a posição financeira da Companhia estão expressos em milhares de reais, 
sendo a moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras. 
A diretoria aprovou e autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 
25 de março de 2026. b) Julgamentos e estimativas contábeis significativas: 
No processo de elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
exerceu o melhor de seu julgamento e utilizou estimativas para calcular os 
valores reconhecidos nestas demonstrações: Continuidade: A administração 
avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente, até 
mesmo considerando a força de balanço do acionista em uma nova necessidade 
de injeção de capital e está convencida de que possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significantes sobre a sua capacidade de continuar operando e, desta 
forma, as demonstrações financeiras foram preparadas considerando este 
princípio. Valor justo dos instrumentos financeiros: O valor justo de ativos 
e passivos financeiros contabilizados no balanço patrimonial foi derivado de 
preços cotados em mercado ativo ou determinados utilizando-se modelos 
matemáticos para precificação. Provisões para riscos fiscais, trabalhistas 
e cíveis: A Companhia revisa periodicamente suas provisões para riscos de 
passivos contingentes. Esta revisão utiliza a melhor avaliação e estimativa 
da Administração, apoiada por parecer de assessores legais, quanto à 
possibilidade de dispêndio de recursos financeiros e à determinação de seus 
respectivos montantes. c) Pronunciamentos, alterações e interpretações 
existentes: As políticas contábeis adotadas pelo conglomerado UBS Brasil, são 
aplicadas de forma consistente durante todo o exercício apresentado nessas 
demonstrações financeiras e de maneira uniforme para as empresas do 
grupo. Reforma Tributária sobre o Consumo (Lei Complementar nº 214/2025) 
- Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 214, que 
regulamenta a Reforma Tributária sobre o consumo, instituindo o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços 
(CBS) e o Imposto Seletivo (IS). Diferentemente do regime cumulativo anterior 
vigente, o novo modelo permite o aproveitamento de créditos decorrentes 
de suas aquisições de bens e serviços. A Administração está conduzindo 
o mapeamento detalhado dos impactos tributários, financeiros, sistêmicos 
e processuais, incluindo as adequações necessárias às novas obrigações 
acessórias, de modo a assegurar a conformidade do início do período de 
transição em 2026 e a vigência integral dos novos exercícios subsequentes.
3. Políticas contábeis materiais: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda 
nacional, aplicações no mercado aberto, cujo vencimento das operações na 
data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco 
insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Companhia 
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. As aplicações 
no mercado aberto são reconhecidas pelo valor justo na data de aquisição, 
atualizado pelas rendas auferidas até a data do balanço, deduzidas de 
perdas por Impairment, quando aplicável. b) Instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros são classificados nas seguintes categorias: • Custo 
amortizado, utilizada quando os ativos financeiros são administrados para 
obter fluxos de caixa contratuais. • Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, utilizada quando os ativos financeiros são mantidos tanto para 
obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de 
principal e juros, quanto para a venda. Não existem instrumentos financeiros 
classificados nesta categoria para o final do exercício de 2025. • Valor justo 
por meio do resultado, utilizada para ativos financeiros que não atendem 
os critérios descritos acima. Os dois critérios que são considerados para 
determinar a classificação dos ativos financeiros são: o modelo de negócios 
da entidade na gestão de seus ativos financeiros e as características 
do fluxo de caixa contratual dos ativos financeiros. Gerenciamento dos 
instrumentos financeiros: O modelo de negócios reflete como os grupos 
de ativos financeiros são gerenciados em conjunto para atingir um objetivo 
comercial específico e gerar fluxos de caixa. Ele determina também se os 
fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa contratuais, da 
venda de ativos financeiros ou de ambos. c) Outros ativos e passivos: Os 
demais ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais e 
perda por Impairment, quando julgada necessária. Os demais passivos estão 
demonstrados pelos valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos. d) 
Redução ao valor recuperável de outros ativos (impairment): Um ativo está 
desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor recuperável. A 
Companhia testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus ativos, 
sendo reconhecidas as eventuais perdas apuradas no resultado do exercício. 
No exercício não foram constatadas perdas no valor recuperável dos outros 
ativos. e) Imobilizado de uso e intangível: Reconhecimento e mensuração: 
São registrados pelo custo de aquisição menos a depreciação e amortização 
acumuladas e perdas por impairment, quando aplicável. Esse custo inclui as 
despesas diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. Os valores residuais 
e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no fim de 
cada exercício. No exercício foram reconhecidas perdas no valor recuperável 
de ativo intangível, demonstrado na NE 10. Depreciação: A depreciação é 
calculada de forma linear ao longo da vida útil estimada dos ativos segundo 
parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, como segue:

Instalações ................................................................................................ 10%
Móveis e equipamentos de uso ................................................................. 10%
Sistemas de comunicação equipamentos ................................................  20%
Sistemas de processamento de dados e software .................................... 20%
Ágio: O ágio surge na aquisição de controladas e representa o excesso de (i) 
contraprestação recebida; (ii) o valor correspondente à participação dos não 
controladores; e (iii) o valor justo na data da aquisição de qualquer participação 
patrimonial anterior adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos 
identificáveis adquiridos. Se o total da contraprestação recebida, a participação 
não controladora reconhecida e a participação mantida anteriormente 
mensurada pelo valor justo for menor que o valor justo dos ativos líquidos da 
controlada adquirida, haverá uma situação de compra vantajosa e a diferença 
é reconhecida diretamente no resultado. As revisões de impairment do ágio 
são realizadas anualmente ou com maior frequência se os acontecimentos 
ou alterações nas circunstâncias indicarem um potencial incapacidade de 
recuperação do ativo, sendo nessa circunstância, reconhecida as eventuais 
perdas apuradas no resultado do exercício. f) Arrendamentos: Conforme CPC 
06, os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente 
mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor 
presente líquido dos pagamentos fixos estabelecidos. Os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo, de acordo com o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento. Os ativos de direito de uso são depreciados 
ao longo da vida útil do ativo pelo método linear. A despesa financeira é 
reconhecida, quando aplicável, aos juros do passivo de arrendamento. Os 
contratos de arrendamentos referem-se à sub-locação de imóveis para uso em 
operações da Companhia. g) Impostos e contribuições: Tributos correntes: 
A provisão para imposto de renda foi constituída com base no lucro contábil, 
ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação fiscal pela alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10%. A provisão para contribuição social 
é calculada à alíquota de 9% após efetuados os ajustes determinados pela 
legislação fiscal. h) Combinação de negócios: Combinações de negócios são 
contabilizadas utilizando o método de aquisição. O custo de uma aquisição 
é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com 
base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação 
de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a 
adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida 
pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos 
identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem 

ser contabilizados como despesa quando incorridos. Qualquer contraprestação 
contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a valor justo na 
data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação 
contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser 
reconhecidas na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado 
como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos 
líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos 
assumidos). Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, 
deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. i) Provisões, 
passivos e ativos contingentes: O reconhecimento, mensuração e divulgação 
dos ativos e passivos contingentes, e as obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios definidos no CPC nº 25, conforme descrito abaixo: 
Ativos contingentes: não são reconhecidos, exceto quando da existência de 
evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade de realização, 
usualmente representado pelo trânsito em julgado da ação e pela confirmação 
da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com 
outro exigível. Provisões: são reconhecidos quando, baseado na opinião 
de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de perda de uma 
ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes com risco de 
perda possível são apenas divulgados e nenhuma provisão é reconhecida. Os 
passivos contingentes com o risco de perda remota não requerem divulgação 
e provisão. Obrigações legais: quando existentes, são reconhecidas nas 
demonstrações financeiras, independentemente da avaliação acerca da 
probabilidade de êxito. Estão representadas por processos judiciais, cujo 
objeto de contestação é a sua legalidade ou constitucionalidade. j) Passivo 
atuarial: Em atendimento ao disposto pelo pronunciamento técnico CPC 33, 
- benefícios a empregados, foi reconhecido contabilmente o passivo atuarial 
relativo a benefícios pós-emprego (assistência médica), conforme apresentado 
na nota 15. k) Resultado por quota: A Companhia apresenta informações sobre 
o resultado por quota dividindo-se o lucro/prejuízo atribuível pela quantidade 
de quotas. l) Receitas e despesas: As receitas e despesas são registradas de 
acordo com o regime de competência, observando o critério pro rata dia. As 
operações de natureza financeira são atualizadas pelo método exponencial. 
Receita de prestação de serviços - A receita de prestação de serviços é 
reconhecida quando a Companhia fornece ou disponibiliza os serviços aos 
clientes, por um montante que reflete a contraprestação que a Companhia 
espera receber em troca desses serviços. Um modelo de cinco etapas é 
aplicado para reconhecimento das receitas: i) identificação do contrato com 
um cliente; ii) identificação das obrigações de desempenho do contrato; iii) 
determinação do preço da transação; iv) alocação do preço da transação 
às obrigações de desempenho no contrato; e v) reconhecimento da receita 
quando as obrigações de desempenho são satisfeitas. m) Receitas e despesas 
intragrupo - Intercompany: O rateio de despesas é o processo de distribuição 
de custos compartilhados entre áreas e empresas, de forma proporcional ao 
benefício recebido. As despesas são identificadas e alocadas com base em 
critérios pré-definidos, como tempo dedicado, número de funcionários ou 
recursos utilizados. Esses montantes estão apresentados na nota 17.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Disponibilidades 1.146 987
Certificado de depósito bancário (*) 179.713 -

180.859 987
(*) Os títulos privados estão custodiados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, são 
emitidos pelo controlador, possuem taxas pactuadas de acordo com o mercado, 
liquidez diária, sem penalidade no resgate; diante deste cenário, a administração 
entende que não há necessidade de registro de perdas esperadas.
5. Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2024, os instrumentos 
financeiros estão representados por:

2025 2024

Venci- 
mento

Valor  
contábil  

bruto

Valor  
contábil/  

justo

Valor  
contábil  

bruto

Valor  
contábil/  

justo
Circulante
Ao valor justo por meio 
de outros resultados 
abrangentes:

Letras Financeiras do 
Tesouro (1)

Até  
365 dias - - 3.686 3.686

Letras Financeiras do 
Tesouro (1)

+  
365 dias - - 12.539 12.530

Ao custo amortizado:
Vinculados à prestação 
de garantia:

Certificado de Depósito 
Bancário (2) 

Até  
365 dias - - 20.887 20.887

- - 37.112 37.103
(1) Os instrumentos financeiros são apresentados no ativo circulante em 
virtude de a Companhia utilizá-los na sua gestão de caixa. (2) Trata-se de 
instrumentos financeiros de uso restrito. Conforme mencionado na nota 1, em 
6 novembro de 2020 foi exercido o instrumento para aquisição da participação 
de minoritários (40%). Parte do valor foi depositado em uma conta Escrow, 
que foram deliberados de acordo com as cláusulas contratuais previamente 
estabelecidas. A última deliberação do valor depositado aos sócios ocorreu 
no exercício de 2025, acarretando a liquidação dos certificados de deposito 
bancário, demonstrado no quadro acima. Durante o exercício de 2025, 
os instrumentos financeiros demonstrados acima foram resgatados e 
substituídos por CDBs do controlador para gestão de caixa (vide nota 4), 
em linha com a integração de GWM. Não havia operações com instrumentos 
financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. No exercício não 
houve reclassificação entre categorias de instrumentos financeiros.
6. Rendas a receber

2025 2024
Ativo circulante
Taxa de administração 44.247 40.377
Taxa de gestão 2.649 3.002

46.896 43.379

7. Impostos a compensar
2025 2024

Ativo circulante
Antecipações de Imposto de renda da pessoa jurídica * 12.537 110
Antecipações de contribuição social sobre o lucro líquido * 1.016 -
PIS recolhido a maior 185 189
COFINS recolhido a maior 857 807
Ativo não circulante
Outros impostos a compensar 198 1.916

14.793 3.022

*Valores devido principalmente a entidade incorporada CSCIL. 
8. Outros ativos

2025 2024
Ativo circulante
Antecipações salariais 4.259 108
Valores a receber de partes relacionadas (nota 17) 49.101 1.014
Despesas antecipadas 78 4.098
Ativo não circulante
Créditos tributários de ajustes a mercado - 3

53.438 5.223

9. Imobilizado de uso

Insta- 
lações

Móveis e  
equipa- 
mentos

Outros  
equipa- 
mentos

Equipamentos de  
processamento  

de dados

Direito  
de uso  
de bem Total

Saldos em 
31/12/2024 2.238 404 292 53 950 3.937

Aquisições - - - 51 4.415 4.466
Depreciações (377) (77) (65) (18) (984) (1.521)
Saldos em 
31/12/2025 1.861 327 227 86 4.381 6.882

Custo 5.500 1.738 863 3.273 7.686 19.060
Depreciação 
acumulada (3.639) (1.411) (636) (3.187) (3.305) (12.178)

10. Intangível
Lista de clientes Goodwill (i) Total

Saldos em 31/12/2024 122.624 - 122.624
Amortização (7.664) - (7.664)
Redução ao valor recuperável (ii) (58.327) - (58.327)
Saldos em 31/12/2025 56.633 - 56.633
Custo 168.292 75.079 243.371
Amortização acumulada (53.332) - (53.332)
Redução ao valor recuperável (58.327) (75.079) (133.406)

(i) Baixa do ágio na aquisição da Consenso Participações S.A.: Em 
atendimento às disposições contábeis previstas nos Pronunciamentos 
Contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
especificamente o CPC 15 (Combinação de Negócios) e o CPC 01 (Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos), a Administração realizou uma avaliação 
criteriosa sobre o ágio registrado na contabilidade decorrente da operação 
de aquisição da Consenso Participações S.A. O ágio foi originalmente 
reconhecido com base na expectativa de rentabilidade futura, fundamentada 
em projeções financeiras e na capacidade de geração de lucros futuros pelo 
investimento adquirido. Contudo, ao longo do exercício, verificou-se que as 
condições econômicas, financeiras e operacionais do investimento sofreram 
alterações relevantes, comprometendo as premissas utilizadas inicialmente. 

A Administração revisou as projeções de fluxo de caixa do investimento, 
em conformidade com as melhores práticas contábeis e aplicando os testes 
de impairment requeridos. Em 2024 a análise evidenciou a ausência de 
expectativa de recuperação da totalidade do valor contábil do ágio, indicando 
a necessidade de baixa integral do saldo de ágio registrado. (ii) Em 2025, 
em atendimento às disposições contábeis previstas nos Pronunciamentos 
Contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis CPC 
01 (Redução ao Valor Recuperável de Ativos), de acordo com o teste de 
impairment realizado, foi identificado que o valor recuperável da carteira de 
clientes da Consenso Participações S.A., era menor que valor registrado 
contabilmente. Dessa forma foi reconhecida perda no valor recuperável desta 
carteira. A taxa de desconto (CAPM) utilizada no teste foi de 14,25% a.a. e o 
valor estimado das operações da Companhia (Enterprise Value) foi calculado 
baseado na soma dos fluxos de caixa livre descontados.  
11. Empréstimos a pagar no país: Referem-se a valores a pagar de 
empréstimos com o controlador, conforme demonstrado abaixo:

2025 2024
Empréstimos a pagar 136.608 -
Total 136.608 -

Esses empréstimos são praticados conforme contrato com a taxa de 100% do 
CDI + 1,5%, e possuem vencimento acima de 1 ano.
12. Outros passivos

2025 2024
Circulante
Fiscais e previdenciárias
Impostos e contribuições a recolher 60.714 44.708
Diversas
Provisão de pagamentos a efetuar:
Despesas de pessoal 136.110 102.945
Passivo atuarial (Nota 15) 2.972 -
Valores a pagar a partes relacionadas (Nota 17) 3.198 24.580
Contas a pagar - despesas administrativas 7.320 1.440

210.314 173.673

13. Depósitos judiciais, provisões, passivos e ativos contingentes: 
A Companhia encontra-se envolvida em ações judiciais decorrentes do 
curso normal de suas atividades. O saldo das provisões constituídas e a 
movimentação no exercício foram:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo  
inicial  

31/12/2024

Adições/ 
baixas à  
provisão

Atua- 
lização  

monetária

Saldo  
final  

31/12/2025

Depósito  
judicial  
(ativo)

Depósito  
judicial  
(ativo)

Trabalhista 934 - 326 1.260 56 54
Total 934 - 326 1.260 56 54

Trata-se de discussão trabalhista decorrente do curso regular das operações, em 
que se discute o cálculo de verbas rescisórias. Atualmente, o processo encontra-
-se em fase recursal. Passivos contingentes: Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia não estava envolvida em ações judiciais ou administrativas, classifi-
cadas pela administração e seus assessores jurídicos como de perda possível.
14. Imposto de renda e contribuição social: a) A conciliação da despesa de 
imposto de renda e contribuição social é a seguinte:

2025 2024
Correntes
Resultado Líquido Antes de Imposto de Renda e 
Contribuição Social (181.943) (242.974)

Encargos (Imposto de Renda e Contribuição Social) às 
alíquotas vigentes 61.861 82.611

Não tributável/não dedutível:
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social (42.809) (48.841)
Despesas Indedutíveis líquidas de receitas não 
tributáveis (19.052) (33.770)

Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social - -

a) Créditos tributários: O total dos créditos tributários não registrados em 31 
de dezembro de 2025 é de R$ 431.432 (R$ 416.898 em 2024), compostos por 
R$ 419.281 (R$ 376.481 em 2024) relativos a prejuízo fiscal e base negativa 
de CSLL e R$ 12.150 (R$40.417 em 2024) relativos a outras diferenças 
temporárias.
15. Passivo Atuarial: A Companhia oferece plano de saúde para seus 
colaboradores e dependentes, arcando com uma parcela e/ou total do 
custo do plano. Está garantida a continuidade da assistência médica aos 
participantes do plano de forma temporária ou vitalícia à medida em que se 
desligarem ou se aposentarem, dependendo do tempo total de contribuição 
durante a carreira ativa. O passivo atuarial corresponde ao valor presente das 
obrigações atuariais de longo prazo e é originado pelo subsídio concedido 
pela empresa aos inativos, ou seja, corresponde à diferença entre o custo 
do beneficiário e sua contribuição esperada ao longo do tempo. O valor 
reconhecido como “Outros passivos - diversas” no exercício foi de R$ 2.972.O 
reconhecimento inicial foi feito a partir de 2025, portanto, não há saldo para 
2024. A Companhia realiza a estimativa e definição das premissas utilizadas 
na avaliação atuarial anualmente. i. Principais premissas utilizadas na 
avaliação atuarial: 

Dezembro/2025
a. Taxa real de juros/desconto da obrigação atuarial 11,83% a.a. (7,27% a.a. real)
b. Taxa anual de inflação de longo prazo 4,25% a.a.
c. Tábua de mortalidade geral AT-2000, suavizada em 10%
d. Tábua de entrada em invalidez Álvaro Vindas
e. Tábua de mortalidade de inválidos IAPB - 57
f. Hipótese sobre rotatividade 19%
g. Taxa estimada de permanência no plano 75%

h. Aposentadoria
Eligibilidade à  

Previdência Social

i. Composição familiar dos ativos
90% casados, cônjuge 

masculino 4 anos mais velho
j. Composição familiar dos inativos Família informada
k. Inflação médica (HCCTR) 7,38% a.a. (3,00% a.a. real)
l. Aumento de custos por idade (aging factor) 3,00% a.a.

ii. Exposição a riscos: As obrigações existentes, vinculadas aos benefícios 
pós-emprego, expõe a Companhia aos principais riscos dispostos a seguir:  
§ Risco de juros/inflação: os valores dos planos estão vinculados aos índices 
de juros e inflação, e uma diminuição nessas taxas, elevará as obrigações 
e, por consequência, o passivo atuarial e despesas mais relevantes; e 
§ Expectativa de vida/permanência no plano: os benefícios definidos 
disponibilizados pela Companhia possuem como variável a idade do 
beneficiário e a permanência no plano, por isso o aumento da expectativa 
de vida e de permanência no plano após a aposentadoria resultaria em um 
aumento do passivo e das despesas. iii. Reconciliação do passivo atuarial

Dezembro/2025
a. Reconciliação do valor das obrigações atuariais 
1. Entrada/(Saída) de transferências líquidas (incluindo o 
efeito de fusões, aquisições e alienações) 2.972

Valor das obrigações calculadas no final do ano 2.972
b. Reconciliação do balanço 
1. (Entrada)/Saída de transferências líquidas (incluindo o 
efeito de fusões, aquisições e alienações) 2.972

Passivo no balanço no final do ano 2.972
c. Conciliação dos valores reconhecidos no balanço
1. Valor presente das obrigações atuariais a descoberto 2.972
Passivo líquido 2.972
d. Componentes da despesa do plano projetada
1. Custo do serviço corrente 78
2. Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo 350
Total da despesa a ser reconhecida 428
e. Duration da obrigação atuarial 15,7
f. Fluxo de benefícios futuros
Exercício atual +1 20 
Exercício atual +2 139 
Exercício atual +3 131 
Exercício atual +4 132 
Exercício atual +5 141 
Exercício atual +6 até exercício atual +10 963 

iv. Sensibilidade da obrigação de benefício
Dezembro/2025 

Impacto da alteração da taxa de juros (+0,5%) na apuração 
da obrigação atuarial (225)

Impacto da alteração da taxa de juros (-0,5%) na apuração 
da obrigação atuarial 254 

Impacto da alteração da taxa de juros (+0,5%) no custo do serviço (7)
Impacto da alteração da taxa de juros (-0,5%) no custo do serviço 8 

Dezembro/2025 
Impacto da alteração da taxa de juros (+0,5%) no custo 
dos juros (13)

Impacto da alteração da taxa de juros (-0,5%) no custo dos 
juros 14 

Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (+0,5%) na 
apuração da obrigação atuarial 264 

Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (-0,5%) na 
apuração da obrigação atuarial (235)

Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (+0,5%) no 
custo do serviço 9 

Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (-0,5%) no 
custo do serviço (8)

Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (+0,5%) no 
custo dos juros 28 

Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (-0,5%) no 
custo dos juros (31)

16. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 o 
capital social de R$ 1.572.174 (R$ 1.396.037 em 2024) está representado 
por 1.572.174.039 (1.396.037.371 em 2024) quotas, subscritas por quotista 
domiciliado no país. Em 30 de junho de 2025 através da 72ª alteração e 
consolidação contratual, foi aprovada a incorporação da entidade Credit 
Suisse Consultoria de Investimentos LTDA (“CSCIL”), com base no Laudo 
de Avaliação (31 de maio de 2025). Como consequência da incorporação 
foi aprovado o aumento de capital social de R$ 176.136, correspondente ao 
valor do patrimônio líquido da CSCIL absorvido pela Companhia. Ainda com 
referência ao Laudo de Avaliação, foi reconhecido o prejuízo da entidade 
incorporada de R$ 687 entre a data do laudo e a data da incorporação. De 
acordo com 73ª alteração contratual realizada em 17 de dezembro de 2025, a 
única sócia UBS AG, cede e transfere, a totalidade das 1.572.174.039 quotas 
de sua titularidade, para Banco de Investimentos UBS (Brasil) S.A, nos termos 
e condições acordados em instrumento apartado entre as partes.  De acordo 
com 67ª alteração contratual realizada em 16 de janeiro de 2024, foi aprovado 
o aumento de capital da Companhia no montante de R$ 72.488, mediante 
emissão de 72.487.500 quotas, integralizados pela única sócia UBS AG.
17. Partes relacionadas: As operações entre partes relacionadas são 
divulgadas em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1). a) Os 
saldos das operações ativas, passivas, de receitas e despesas envolvendo 
partes relacionadas são os seguintes:

Descrição
Natureza do  

relacionamento 31/12/2025 31/12/2024
Ativo

Disponibilidades 
Relacionadas -  

Indiretas 537 418
Certificado de depósitos bancários Controlador 179.713 -
Outros créditos:
Rendas a receber - outros 
valores a receber (1) Relacionadas 45.110 1.014

Controlador 3.991 -
Passivo
Empréstimos a pagar no país Controlador 136.608 -
Outras Obrigações:
Diversas - outros valores a pagar (1) Relacionadas 3.198 24.580 

Descrição
Natureza do  

relacionamento 31/12/2025 31/12/2024
Resultado
Resultado com instrumentos 
financeiros Controlador 14.366 - 

Receita de prestação de serviços Relacionadas 44.055 1.369 
Outras receitas operacionais (1) Relacionadas 11.928 1.052 
Outras receitas operacionais (1) Controlador 65.707 - 
Despesa com empréstimo no país Controlador (16.608) - 
Outras despesas administrativas (1) Relacionadas (26.353) (69.656)
Outras despesas administrativas (1) Controlador (4.651) - 
Outras receitas/(despesas) Relacionadas (9) 26 
(1) Montantes referentes principalmente, a reembolsos de despesas 
administrativas/operacionais conforme contrato de rateio entre as empresas 
do Grupo UBS. 
São consideradas como partes relacionadas as entidades do Grupo UBS AG 
no Brasil (como Credit Suisse Hedging-Griffo Wealth Management S.A., UBS 
(Brasil) Corretora de Valores S.A, UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. e UBS BB Serviços de Assessoria Financeira e Participações 
S.A.) e no exterior (como UBS AG UBS Switzerland AG, UBS Financial Services 
Inc. e UBS AG London). b) Remuneração de pessoal-chave da Administração: As 
pessoas chave da Administração foram remuneradas, como segue:

2025 2024
Remuneração fixa 7.348 6.509
Bônus 11.089 2.665 
Encargos sociais 6.383 6.837 
Total 24.820 16.011 

18. Receitas de prestação de serviços
2025 2024

Gestão de patrimônio 778 2.110
Gestão / rebate de fundos 34.775 41.281
Taxa de administração de carteiras 73.241 68.240
Renda de serviços prestados a partes relacionadas (NE 17) 44.055 1.369
Total 152.849 113.000

19. Impostos e contribuições sobre serviços
2025 2024

Despesas de contribuição social - COFINS 10.049 7.050
Despesas de contribuição - PIS 2.181 1.531
Despesas de tributos municipais - ISS 4.388 2.324
Total 16.618 10.905

20. Pessoal e encargos
2025 2024

Despesa de pessoal - benefícios 14.327 9.292
Despesa de pessoal - encargos sociais 39.828 16.651
Despesa de pessoal - proventos 90.494 68.953
Despesa de pessoal - proventos - bônus 92.028 69.245
Despesa de pessoal - proventos - bônus - encargos 39.733 16.238
Despesa de pessoal - treinamento 189 131
Despesa de remuneração de estagiários 966 659
Total 277.565 181.169

21. Outras receitas/(despesas)
2025 2024

Variações monetárias e cambiais ativas 7.355 4.286
Demais receitas 490 2
Variações monetárias e cambiais passivas (5.066) (4.973)
Outras despesas (1.860) (779)
Total 919 (1.464)

22. Benefícios a empregados: i) Remuneração variável por desempenho: A 
Companhia adota o programa de remuneração global do grupo UBS, e como 
parte deste programa, os funcionários são elegíveis ao recebimento anual de 
uma remuneração variável, além do seu salário fixo e demais benefícios. O 
programa estabelece critérios para pagamento desta remuneração por meio de 3 
instrumentos, que possuem critérios de vencimento diferentes. Os instrumentos 
utilizados são: - Crédito em conta, através de folha de pagamento; em espécie. 
- Ações do grupo UBS AG (Equity Ownership Plan - EOP), negociadas na 
bolsa de Zurich ou Nova Iorque. Estas ações não são títulos patrimoniais da 
Corretora, dessa forma, o passivo incorrido é mensurado por meio de seu valor 
justo na data de aquisição e reavaliado ao término de cada período de reporte 
e na data de liquidação, sendo que qualquer mudança deve ser reconhecida no 
resultado do exercício. - Título de renda fixa do grupo UBS AG (Deferred Cash 
Compensation Plan - DCCP), emitido por esta entidade e, portanto, não se trata 
de um título patrimonial da Corretora, portanto o passivo incorrido é mensurado 
por meio de seu valor justo e reavaliado ao término de cada período de reporte 
e na data de liquidação, sendo que qualquer mudança deve ser reconhecida no 
resultado do exercício. A alocação do valor atribuído a cada funcionário dentre 
estes instrumentos é definida de acordo com os valores envolvidos, sendo que 
a utilização de outros instrumentos diferentes do crédito em conta, via folha 
de pagamento e de dinheiro à vista, só impacta funcionários que possuem 
remuneração acima de determinado montante. Em 31 de dezembro de 2025 
as provisões descritas acima representam, considerando os encargos, R$ 
164.791 (R$ 128.814 em 2024), sendo registradas nas contas de “Provisão de 
pagamentos a efetuar - Despesas de pessoal”. ii) Previdência complementar: 
A Companhia concede benefício aos seus funcionários que aderiram ao 
plano de previdência complementar de contribuição definida. A despesa com 
a contribuição fixa e variável efetuada pela Companhia no exercício foi de R$ 
3.240 (R$ 2.069 em 2024) e estão apresentadas em despesas de pessoal. O 
plano de previdência é administrado pela Brasilprev Seguros e Previdência S/A.
23. Gerenciamento de riscos: O gerenciamento de risco é efetuado de 
forma consolidada pelo controlador Banco de Investimentos UBS (Brasil) S.A. 
24. Eventos subsequentes: A administração avaliou potenciais mudanças 
de eventos subsequentes e não identificou impactos relevantes na 
apresentação das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025.

Diretoria
Bernardo Rothe - Diretor

Renata Oda - Contadora CRC 1SP 280044/O-3
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UBS Brasil Administradora de Valores Mobiliários Ltda.
CNPJ nº 11.519.438/0001-05

Continuação 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
UBS Brasil Administradora de Valores Mobiliários Ltda. 
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da UBS Brasil 
Administradora de Valores Mobiliários Ltda. (“Empresa”) que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em  todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
UBS Brasil Administradora de Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 

financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2026.

ERNST & YOUNG Emerson Morelli
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador
CRC-SP034519/O CRC SP-249401/O
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